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Ata de Assembléia Geral de Constitui¢do

Aos onze dias do més de dezembro de 2008, as 16:00h (dezesseis horas), na Rua
Pamplona n° 227, 18° andar, no Municipio de S&o Paulo, Estado de SZo Paulo,
reuniram-se em Assembléia: (a) o Estado de Sio Paulo, pessoa juridica de direito
publico CNPJ/MF sob o n° 46.379.400/0001-50, representado pelo Procurador do
Estado, Dr. José Roberto de Moraes, OAB/SP 32.738 e (b) Companhia Paulista de
Parcerias - CPP, com sede nesta Capital a Avenida Rangel Pestana n° 300 — 5°
andar — sala 504, CNPJ. 06.995.362/0001-46, neste ato representada por seu Diretor
Presidente, George Hermann Rodolfo Tormin, portador do RG n° 785.630 SSP/GO,
inscrito no CPF sob n® 247.1 19.341-20, e por sua Diretora responsavel por assuntos
corporativos , Claudia Polto da Cunha, portadora do RG n° 1 8.205.781-1 SSP/SP e
inscrito no CPF sob n° 127.276.788-46; ambos doravante denominados simplesmente
“acionistas” ou “fundadores”, e dnicos subscritores da totalidade do Capital Social da
Sociedade Anénima denominada AGENCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SAO
PAULO S.A. (a "AFESP"), cuja constituigdo foi autorizada pela Lei estadual n® 10.853,
de 16 de julho de 2001, regulamentada pelo Decreto estadual n® 52.142, de 06 de
setembro de 2007. Assumindo a presidéncia o representante do primeiro fundador,
Estado, que convidou a mim, Claudia Polto da Cunha, para secretariar os trabalhos,
ressaltou, inicialmente, a desnecessidade de cumprimento da formalidade de
convocagdo prevista nos artigos 86 e 124, da Lei federal n° 6.404/76, em face do
comparecimento da totalidade dos acionistas subscritores, conforme disposto no
paragrafo 4° do artigo 124. Em seguida, esclareceu que a Assembléia tinha por
finalidade deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) constituigdo da AGENCIA DE
FOMENTO DO ESTADO DE SAO PAULO SA. (a “"AFESP”), sob a forma de
sociedade andnima de capital fechado e sujeita a autorizagdo para funcionamento do
Banco Central do Brasil, com capital social representado por 200.000.000 (duzentos
milhdes) de agbes ordinarias nominativas, sem valor nominal, a serem distribuidas
entre os acionistas na proporgéo de 99,99% (noventa e nove inteiros e noventa e nove
centésimos por cento) para o Estado de S&o Paulo e 0,01% (um centésimo por cento)
para a Companhia Paulista de Parcerias, conforme Boletim de Subscrigado anexo;: (ji)
aprovagao do respectivo Estatuto Social; (ii) eleicdo dos membros que exercerdo o
primeiro mandato do Conselho de Administracéo e do Conselho Fiscal da AFESP, se
aprovadas as matérias dos itens anteriores e (iv) fixagédo da remuneragdo mensal a ser
paga aos Diretores e Conselheiros da Sociedade. Colocadas em discussdo as
matérias retro descritas, foi deliberado por unanimidade: (i) aprovagao da constituigdo
da AFESP, com o que foi ela declarada constituida, sob a forma de sociedade
andnima de capital fechado e sujeita a autorizagéo para funcionar do Banco Central do
Brasil, sob a denominagdo de AGENCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SAO
PAULO S.A,, regida pela Lei federal n° 6.404/76, pelas demais disposi¢des normativas
aplicaveis a espécie, e valor do capital social de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhdes
de reais), representado por 200.000.000 (duzentos milhdes) de agdes ordinarjas
nominativas, sem valor nominal, totalmente subscrito pelos acionistas presentes e cujo
prego da emisséo foi integralizado no montante de R$ 199.999.273,21 (cento'e
noventa e nove milhdes, novecentos e noventa e nove mil, duzentos e setenta e trés
reais e vinte e um) centavos), sendo R$ 199.980.000,00 (cento e noventa e nove
milhdes, novecenibs e oitenta mil reais) pelo acionista Estado e R$ 19.273,21
(dezenove mil, duzentos e setenta e trés reais e vinte e um centavos), pelo acionista
Companhia Paulisth de Parcerias - CPP, de acordo com a exigéncia legal contida no
inciso Ill, do artigo\80 da Lei federal n° 6.404/76, com sua disponibilizagdo em conta
especial, diretainente no Banco Central do Brasil, conforme comprovante anexo a esta
Ata, lido para ciéncig de todos, 0s %entes, de acordo com o paragrafo primeiro do
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artigo 87 da Lei federal n° 6.404/76, que rege a matéria. O restante do capital
subscrito, no montante de R$ 726,79 (setecentos e vinte e seis reais e setenta e nove
centavos) sera integralizado pela Companhia Paulista de Parcerias — CPP, até o
registro dos atos constitutivos perante a Junta Comercial do Estado de Sao Paulo -
JUCESP. Ato continuo, procedeu-se & leitura do projeto do Estatuto Social, também
aprovado e a seguir transcrito: “ESTATUTO SOCIAL DA AGENCIA DE FOMENTO
DO ESTADO DE SAO PAULO S.A. — AFESP - CAPITULO | - DENOMINACAO, SEDE,
OBJETO SOCIAL E DURAGAO - Artigo 1° - A sociedade por agdes denominada
AGENCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SAO PAULO S.A. - AFESP é parte
integrante da administragdo indireta do Estado de Sdo Paulo, regendo-se pelo
presente estatuto, pela Lei federal n® 6.404/76 e demais disposi¢bes legais aplicaveis.
Paragrafo 1°. O prazo de duragdo da Agéncia é indeterminado. Paragrafo 2° A
Agéncia tem sede no Municipio de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua
Pamplona n® 227, 18° andar, CEP 01405-902, Bairro Bela Vista. Paragrafo 3°. Na
- medida em que for necessério para a consecugéo do objeto social e observada a sua
drea de atuagédo, a Agéncia poderé abrir, instalar, manter, transferir ou extinguir filiais,
dependéncias, escritérios ou representagbes ou, ainda, designar representantes,
respeitadas as disposigdes legais e regulamentares. Artigo 2° - Constitui o objeto da
Agéncia a promogdo do desenvolvimento econdémico no Estado de S&o Paulo,
podendo, para tanto, conceber e implantar agbes de fomento sob as diferentes
modalidades-a que alude a Resolugédo n° 2.828, de 30 de margo de 2001, do Conselho
Monetéario Nacional, ou outras que venham a substitui-la ou altera-la, incluindo o
financiamento de capital fixo e de giro associados a projetos produtivos no Estado de
Sé&o Paulo e a administragdo dos Fundos Especiais de Financiamento e Investimento
do Estado de S&o Paulo. Paragrafo 1°. Também estédo englobadas no objeto social da
Agéncia: |. a prestagdo de garantias, observada a regulamentagdo em vigor; Il. a
prestagdo de servigos de consultoria e de agente financeiro;, e Ill. a prestagédo de
servigos como administradora de fundos de desenvolvimento, observado o disposto no
art. 35 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000. Paragrafo 2°. £
expressamente proibida a realizacdo pela Agéncia de qualquer operagéo de crédito ou
prestagédo de garantia ao Estado de Sao Paulo, a Municipios ou a quaisquer entidades
controladas direta ou indiretamente pela Administragédo Publica estadual ou municipal,
bem como o recebimento de repasses do Tesouro do Estado de S&o Paulo para
cobertura de despesas de pessoal ou de custeio. CAPITULO Il - CAPITAL SOCIAL E
ACOES - Artigo 3° - O capital social é de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhdes de
reais), dividido em 200.000.000 (duzentos milhGes) de agbes ordinarias de. ¢lasse
Unica, todas nominativas e sem valor nominal. Paragrafo 1° Independentemente de
reforma estatutdria, o capital social podera ser aumentado até o limite méaximo de
R$1.000.000.000,00 (um bilhdo de reais), mediante deliberagdo do Conselho de
Administragdo e ouvindo-se antes o Conselho Fiscal. Paragrafo 2°. O Conselho de
Administragéo deliberaré sobre as condigbes de emissdo, subscrigdo e integralizagéo
das agdes, em dinheiro, ou por meio da incorporagédo de reservas e lucros, indicando
expressamente: |. o numero, espécie e classe de agbes que serdo emitidas;. ll. as
formas e as condigdes de subscrigédo; Ill. as condigbes de integralizagdo, prazo e
numero de parcelas de realizagéo; IV. o prego minimo pelo qual as agbes poderdo ser
subscritas; e V. o prazo para subscrigdo da emisséo. Paragrafo 3° E possivel que
outras entidades, publicas ou privadas, participem minoritariamente do capital social
da Agéncia, desde que mediante prévia autorizagdo do Conselho de Defesa dos
Capitais do Estado — CODEC, na forma da legislagéo vigente. Artigo 4° - A cada agéo
ordinaria correspondera 1 (um) voto nas deliberagbes da Assembléia Geral. CAPITULO
I - ASSEMBLEIA GERAL - Artigo 5°~ A Assembléia Geral serd convocada, instalada
e deliberara na forma da lei, sobre todas as maltérias de interesse da Agéncia.
Paragrafo 1°. A Assembléia Geral também podera ser convocada pelo presidente do
Conselho de Administragao, ou pela maioria dos conselheiros em exercicio. Pardgrafo
2°. A Assembléia Geral sera presidida preferencialmente pelo presidente do Conselho
de Administragéo \ou, na sua ifallg,, por qualquer outro conselheiro presente, ficando |
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facultado ao presidente do Conselho de Administragdo indicar o conselheiro que
deverd, em sua auséncia, substitui-lo na presidéncia da Assembléia Geral, Paragrafo
3% O presidente da Assembléia Geral escolhera, dentre os presentes, um ou mais
secretarios, facultada a utilizagdo de assessoria prépria na Agéncia. Parégrafo 4° A
ata da Assembléia Geral serd lavrada na forma de sumério, conforme previsto no
artigo 130, § 1° da Lei federal n° 6.404/76. CAPITULO IV - ADMINISTRACAO DA
AGENCIA - Disposicbes Gerais Artigo 6° - A Agéncia serd administrada pelo
Conselho de Administragdo e pela Diretoria. CAPITULO V - CONSELHO DE
ADMINISTRACAO - Artigo 7° - O Conselho de Administragdo é 6rgéo de deliberagdo
colegiada responsével pela orientagédo superior da Agéncia. Composigéo, investidura
e mandato Artigo 8° - O Conselho de Administragéo serd composto por no minimo 5
(cinco) e no méximo 12 (doze) membros, eleitos pela Assembléia Geral, todos com
mandato unificado de 2 (dois) anos a contar da data da elei¢do, permitida a reeleigéo,
observado que 5 (cinco) deles deveréo ser representantes das seguintes Secretarias:
l. 1 (um) da Secretaria da Fazenda do Estado de Sao Paulo; II. 1 (um) da Secretaria
de Desenvolvimento do Estado de Séo Paulo; Ill. 1 (um) da Secretaria de Economia e
Planejamento do Estado de S&o Paulo; IV. 1 (um) da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento do Estado de S&o Paulo; e V. 1 (um) da Secretaria do Emprego e
Relagbes do Trabalho do Estado de S&o Paulo. Paragrafo 1°. O diretor presidente da
Agéncia integrard o Conselho de Administragdo, mediante eleigdo da Assembléia
Geral. Paragrafo 2°. Cabera a Assembléia Geral que eleger o Conselho de
Administragdo fixar o nimero total de cargos a serem preenchidos, dentro do limite
maximo previsto neste Estatuto, e designar o seu Presidente, ndo podendo a escolha
recair na pessoa do diretor presidente da Agéncia que também for eleito conselheiro.
Artigo 9° - A investidura no cargo de Conselheiro de Administragéo fica condicionada
a celebragdo de Termo de Compromisso perante o Estado, por intermédio do
Conselho de Defesa dos Capitais do Estado — CODEC, nos termos da Deliberagéo
CODEC n° 01/2008. Artigo 10 - O conselheiro de administragdo que receber
gratuitamente do Estado, em caréter fiduciério, alguma agdo de emissédo da Agéncia
para atendimento da exigéncia do artigo 146 da Lei federal n° 6.404/76, fica impedido
de aliené-la ou oneréa-la a terceiros, devendo restitui-la imediatamente apds deixar o
cargo, sob pena de apropriagdo indébita. Vacancia e Substituicbes Artigo 11 -
Ocorrendo a vacéancia do cargo de conselheiro de administragédo antes do término do
mandato, o préprio Conselho de Administragdo podera deliberar sobre a escolha do
substituto para completar o mandato do substituido, ficando a deliberagéo Sujeita a
ratificagdo posterior da Assembléia Geral. Paréagrafo inico. A Assembléia Geral
destinada a ratificar a escolha do conselheiro substituto sera realizada no prazo
maximo de 30 (trinta) dias a contar do preenchimento da vaga._Funcionamento Artigo
12 - O Conselho de Administragéo reunir-se-4, ordinariamente, uma vez por.més e,
extraordinariamente, sempre que necessério aos interesses da Agéncia. Paragrafo 1°,
As reuniées do Conselho de Administragéo serdo convocadas pelo seu presidente, ou
pela maijoria dos conselheiros em exercicio, ou, ainda, a pedido da Diretoria Executiva,
mediante o envio de correspondéncia escrita ou eletrénica a todos os conselheiros e
também ao Estado, por intermédio do Conselho de Defesa dos Capitais do'Estado -
CODEC, com antecedéncia minima de 10 (dez) dias e a indicagdo dos asstntos a
serem lratados. Paragrafo 2°. O presidente do Conselho de Administragdo . devera
zelar para que os conselheiros recebam individualmente, com a devida antecedéncia
em relagéo & data da reuniéo, a documentagéo contendo as informagGes necessarias
para permitir a discussdo e deliberagdo dos assuntos a serem tratados, incluindo,
quando for o caso, # proposta da Diretoria e as manifestagdes de carater técnico e
Jjuridico. Pardgrafo B° As reunides do Conselho de Administragédo serdo instaladas
com a presenga da|maioria dos seus membros em exercicio, cabendo a presidéncia
dos trabalhos ao Piesidente do Conselho de Administragéo ou, na sua auséncia, a
outro conselheiro ppr ele indicado ou, ainda, na falta de indicagédo, a conselheiro
escolhido pelo Consglho. Par?grafo 4°. O Conselho de Administracdo deliberaré por
maioria de volos d 1S presém:eé”{édrr@u{z
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proposta que contar com o voto do conselheiro que estiver presidindo os trabalhos.
Paragrafo 5° As reunibes do Conselho de Administragéo serdo secretariadas por
quem o seu Presidente indicar e todas as deliberagbes constardo de ata lavrada e
registrada em livro proprio, sendo encaminhada cépia daquela ao Estado, por
intermédio do Conselho de Defesa dos Capitais do Estado — CODEC, no prazo de 5
(cinco) dias a contar da sua aprovagdo. Parigrafo 6° Sempre que contiver
deliberages destinadas a produzir efeifos perante terceiros, o extrato da ata serd
arquivado no registro de comércio e publicado._Atribuicbes Artigo 13 - Além das
atribuigbes previstas em lei, compete ainda ao Conselho de Administragéo: I. aprovar
0 planejamento estratégico contendo as diretrizes de agdo, metas de resultado e
Indices de avaliagdo de desempenho; Il. aprovar programas anuais e plurianuais, com
indicagdo dos respectivos projetos; Ill. aprovar orgamentos de dispéndios e
investimento, com indicagéo das fontes e aplicagbes de recursos; V. acompanhar a
execugdo dos planos, programas, projetos e orgamentos; V. definigdo de objetivos e
prioridades de politicas publicas compativeis com a drea de atuagdo da Agéncia e o
seu objeto social; VI. deliberar sobre politica de precos e tarifas dos servigos
fornecidos pela Agéncia, respeitado o marco regulatério do respectivo setor: VII.
autorizar a abertura, instalagdo e a extingéo de filiais, dependéncias, escritérios e
representagées; VIII. deliberar sobre o aumento do capital social dentro do limite
autorizado pelo estatuto, fixando as respectivas condigdes de Ssubscrigdo e
integralizag&o; IX. fixar o limite maximo de endividamento da Agéncia; X. deliberar
sobre o pagamento de juros sobre o capital préprio ou distribuigdo de dividendos por
conta do resultado do exercicio em curso ou de reserva de lucros, sem prejuizo da
posterior ratificagdo da Assembléia Geral; XI. propor & Assembléia Geral o pagamento
de juros sobre o capital préprio ou distribuigédo de dividendos por conta do resultado do
exercicio social findo; XII. deliberar sobre a politica de pessoal, incluindo a fixagdo do
quadro, plano de cargos e salérios, condigbes gerais de negociagéo coletiva; abertura
de processo seletivo para preenchimento de vagas e Programa de Participagdo nos
Lucros e Resultados; XIll. autorizar previamente a celebragéo de quaisquer negocios
Juridicos envolvendo aquisi¢éo, alienagdo ou oneragéo de ativos, bem como assungéo
de obrigagbes em geral, quando, em qualquer caso, o valor da transagédo ultrapassar
5% (cinco por cento) do capital social, podendo o Conselho de Administragéo,
também, quando julgar conveniente para os interesses da Agéncia, avocar para si a
decisdo final acerca de negécios como 0s retro estipulados cujo valor seja inferior ao
limite de 5% (cinco por cento) do capital integralizado da Agéncia; XIV. sempre que
aprovado qualquer aumento de capital da Agéncia, dentro dos limites do capital
autorizado, deliberar a respeito da conveniéncia de reviséo do limite de algada de 5%
(dez por cento) do capital integralizado estipulado no inciso anterior, bem como do
limite de 1% (um por cento) do capital integralizado definido no art. 17, inc. Ill, alinea
‘b” XV. aprovar a contratagdo de seguro de responsabilidade civil em favor dos
membros dos orgdos estatutarios, empregados, prepostos e mandatérios da Agéncia;
XVI. conceder licengas aos diretores, observada a regulamentagéo pertinente; XVII.
aprovar o seu regulamento interno; XVIII. manifestar-se previamente sobre.qualquer
proposta da Diretoria ou assunto a ser submetido a Assembléia Geral; XIX. avocar o
exame de qualquer assunto compreendido na competéncia da Diretoria e sobre ele
expedir orientagdo de caréter vinculante; XX. fixar os objetivos e aprovar as-politicas
da Agéncia, de forma a compatibiliza-los com os programas regionais e setoriais de
desenvolvimento do Estado; XXI. aprovar os programas de desenvolvimento-a serem
executados pela Agéncia, fixando critérios bésicos, prioridades e condi¢bes das
operagGes, com bpse em estudos aprovados pela Diretoria; XXII. aprovar, mediante
proposta da Diretpria, as diretrizes dos programas de concossdo de crédito ou
prestagdo de garantia fidejusséria, bem como as normas de condigbes do
relacionamento coln o agente financeiro, e o teor dos convénios celebrados com as
Secretarias de tado a que se acham vinculados os Fundos Especiais de { /
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Constituigéo da Republica; XX|V. estabelecer diretrizes para a celebragédo de contratos
€ convénios com entidades publicas e privadas; e XXV. manifestar-se sobre o relatério
da administragdo e as contas da Diretoria. CAPITULO VI~ DIRETORIA - Composicéo e

com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleigdo._Vacéncia e
Substituigées Artigo 15 - Na vacéncia, auséncias ou impedimentos temporarios de
qualquer diretor, o Diretor presidente designaré outro membro da Diretoria para
temporéarios, o Diretor presidente seré substituido pelo diretor por ele indicado e, se
néo-houver indicagéo, pelo diretor responsével pela érea financeira, Funcionamento
Artigo 16 - A Diretoria reuni -se-d, ordinariamente, pelo menos duas vezes por més e,
extraordinariamente, por convocagéo do Diretor presidente ou de outros dois diretores
quaisquer. Parégrafo 1°, As reunides da Diretoria Executiva seréo instaladas com a
presenga de pelo menos metade dos diretores em exercicio, considerando-se
aprovada a matéria que obtiver a concordéncia da maioria dos presentes; no caso de
empate, prevalecers proposta que contar com o voto do Diretor presidente.
Paragrafo 2° As deliberagbes da Diretoria constaréo de ata lavrada em livro proprio e
assinada por todos os presentes, Atribuicbes Artigo 17 - Além das atribuigbes
definidas em leij, compete a Diretoria Executiva: |, elaborar e submeter & aprovagéo do
Conselho de Administragéo: (a) o plano estratégico, bem como os respectivos planos
plurianuais e programas anuais de dispéndios e de investimentos da Agéncia com os
respectivos projetos; (b) os orgamentos de custeio e de investimentos da Agéncia,
com a indicagdo das fontes e aplicagbes dos recursos, bem como Suas alteragoes; (c)
a avaliagdo do resultado de desempenho das atividades da Agéncia; (d) relatérios

trimestrais da Agéncia, acompanhados dos balancetes e demais demonstragbes

extrajudicial, para por fim a litigios ou pendéncias, podendo fixar limites de valor para a

oneragdo de ativos, bem como assungdo de obrigagées em geral, quando, em
qualquer caso, o valor da transagdo ultrapassar 1% (um por cento) e for inferior a 5%
(cinco por cento) do capital social, ou outro que venha a ser definido na forma deste
Estatuto. Artigo 18 - Compete ao Diretor presidente: |. representar a Agéncia, ativa e
passivamente, em juizo ou fora dele, podendo ser constituico para receber citagées
iniciais e notificagGes, observado o disposto no artigo 19 deste Estatuto; Il. representar
institucionalmente|a Agéncia nas suas relagées com autoridades publicas, entidades
publicas e privachs e terceiros em geral; Ill. convocar e presidir as reuniées da

Diretoria; IV. coorflenar as agﬁyirgfades da Diretoria; V. expedir atos e resolugbes que
consubstanciemn a deliberactes’ida /D/(Q(%ria ou que delas decorram; VI. coordenar a
74
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cumprimento das deliberagées tomadas pela Assembléia Geral, pelo Conselho de
Administragdo e pela Diretoria Colegiada; VII. coordenar as atividades dos demais
Diretores e VIII. admitir, demitir e praticar todos os atos da Administragéo referentes a
empregados da Agéncia, podendo outorgar esses poderes com limitagdo expressa.
Representagdo da Agéncia Artigo 19 - A Agéncia obriga-se perante terceiros (i) pela
assinatura de dois diretores, sendo um necessariamente o Diretor presidente ou, na
sua auséncia, preferencialmente o diretor responsével pela area financeira; (ii) pela
assinatura de um diretor e um procurador, conforme os poderes constantes do
respectivo instrumento de mandato; (i) pela assinatura de dois procuradores,
conforme os poderes constantes do respectivo instrumento de mandato; (iv) pela
assinatura de um procurador, conforme os poderes constantes do respectivo
instrumento de mandato, nesse caso exclusivamente para a pritica de atos
especificos. Paragrafo tnico — Os instrumentos de mandato serdo outorgados por
instrumento publico, com prazo determinado de validade, e especificardo os poderes
conferidos; apenas as procuragbes para o foro em geral terdo prazo indeterminado.
CAPITULO VIl - CONSELHO FISCAL - Artigo 20 - A Agéncia terd um Conselho Fiscal
de funcionamento permanente, com as competéncias e atribuigbes previstas na lei.
Artigo 21 - O Conselho Fiscal seré composto por no minimo 3 (trés) e no méximo 5
(cinco) membros efetivos, e igual ndmero de suplentes, eleitos anualmente pela
Assembléia Geral Ordinéria, permitida a reelei¢do. Parégrafo tnico - Na hipdtese de
vacancia ou impedimento de membro efetivo, assumiré o respectivo suplente. Artigo
22 - O Conselho Fiscal reunir-se-4, ordinariamente, uma vez por més e,
extraordinariamente, sempre que convocado por qualquer de seus membros ou pela
Diretoria, lavrando-se ata em livro préprio. CAPITULO VIII — OUVIDOR - Artigo 23 - A
Agéncia contaré com 1 (um) Ouvidor, que terd por fungdes: I. receber, registrar,
instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado as reclamagdes dos clientes e
usudrios de produtos e - servigos da Agéncia que nédo forem solucionadas pelo
atendimento habitual. Il. prestar os esclarecimentos necessarios e dar ciéncia aos
reclamantes acerca do andamento de suas demandas e das providéncias adotadas;
lll. informar aos reclamantes o prazo previsto para resposta final, o qual ndo podera
ultrapassar 30 (trinta) dias; 1V. encaminhar resposta conclusiva para a demanda dos
reclamantes até o prazo informado no inciso anterior; V. propor ao Conselho de
Administragéo ou, na sua auséncia, a Diretoria da Agéncia medidas corretivas ou de
aprimoramento de procedimentos e rotinas, em decorréncia da anélise das
reclamagdes recebidas; VI. elaborar e encaminhar & Auditoria Interna, ao Comité de
Auditoria, quando este tiver sido criado, e ao Conselho de Administragéo, ao final de
cada semestre, relatério quantitativo e qualitativo acerca da atuagdo da Ouvidoria,
contendo as proposiges de que trata o inciso anterior Paragrafo 1°. O ouvidor sera
escolhido pelo Conselho de Administragéo, preferencialmente dentre funcionarios da
Agéncia, para um mandato de 2 (dois) anos, permilida a recondugéo, e.-somente
podera ser destituido por deciséo fundamentada do Conselho de Administragéo, em
reuniéo especialmente convocada para tanto, apos o devido processo administrativo
autorizado pelo Conselho de Administragéo, conduzido pela Diretoria e acompanhado
pelo Conselho Fiscal. Paragrafo 2°. A Agéncia garantira ao ouvidor: I. a-.criagéo e
manutengéo das condigbes adequadas para seu pleno e regular funcionamento, bem
como para que sua atuagdo possa pautar-se pelos critérios de transparéncia,
independéncia, imparcialidade e isengdo; e Il. o pleno acesso as informagdes
necessarias para a apuragédo dos fatos relacionados as reclamagbes recebidas e a
formulagéo de resposta adequada a tais reclamacgoées, garantindo a Ouvidoria total
apoio administrativo e atendendo prontamente a suas requisicbes de informagées e
documentos necessérios ao exercicio de suas atividades. Pardgrafo 3°. Caso o
Quvidor seja funcjonério da Agéncia, devers oplar entre uma das duas remuneragoes.
CarituLo IX - Q‘EEGRAS COMUNS AOS ORGAOS ESTATUTARIOS: - Posse,
Impedimentos e Wedagbes Artigo 24 - Os membros dos orgédos estatutarios deverio &

comprovar, medidnte a apresentagdo de curriculum ao Conselho de Defesa dos
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administrativa, experiéncia compativel com o cargo, idoneidade moral e reputagdo
ilibada. Artigo 25 - Os membros dos orgdos estatutérios serdo investidos em seus
cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no respectivo livro de atas,
apos aprovagdo pelo Banco Central do Brasil. Paréagrafo 1°. O termo de posse deverd
ser assinado nos 30 (trinta) dias seguintes & homologagéo do Banco Central do Brasil,
sob pena de sua ineficécia, salvo justificativa aceita pelo 6rgédo para o qual o membro
tiver sido eleito, e deverd conter a indicagdo de pelo menos um domicilio para
recebimento de citagbes e intimagdes de processos administrativos e judiciais,
relativos a atos de sua gestdo, sendo permitida a alteragdo do domicilio indicado
somente mediante comunicagdo escrita. Pardgrafo 2°. A investidura ficarg
condicionada a apresentagdo de declaragédo de bens e valores, na forma prevista na
legislagéo estadual vigente, que deverd ser atualizada anualmente e ao término do
mandato. Artigo 26 - Salvo na hipétese de rentncia ou destitui¢do, considera-se
automaticamente prorrogado o mandato dos membros dos orgéos estatutarios, até a
posse dos respectivos substitutos. Remuneragdo, Licengas  Artigo 27 - A
remuneragdo dos membros dos érgéos estatutarios sera fixada pela Assembléia Geral
e ndo haverd acumulagdo de vencimentos ou quaisquer vantagens em razdo das
substituigbes que ocorram em virtude de vacancia, auséncias ou impedimentos
temporérios, nos termos deste Estatuto. Paragrafo tnico Fica facultado ao diretor,
que na data da posse pertenga ao quadro de empregados da Agéncia, optar pelo
respectivo salério. Artigo 28 - Os diretores poderdo solicitar ao Conselho de
Administragéo afastamento por licenga néo remunerada, desde que por prazo néo
superior a 3 (trés) meses, a qual deverd ser registrada em ata. CAPITULO X -
EXERCICIO SOCIAL, DEMONSTRACOES FINANCEIRAS, LUCROS, RESERVAS E
DISTRIBUICAO DE RESULTADOS - Artigo 29 - O exercicio social coincidira com o
ano civil, findo o qual a Diretoria faré elaborar as demonstragées financeiras previstas
em lei. Artigo 30 - As agbes ordinérias terédo direito ao dividendo minimo obrigatdrio
correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro liquido do exercicio, apds as
dedugbes determinadas ou admitidas em lei. Paragrafo 1° O dividendo obrigatério
podera ser pago pela Agéncia sob a forma de Jjuros sobre o capital proprio. Pardgrafo
2° A Agéncia podera levantar balangos intermediérios ou intercalares para efeito de
distribuigéo de dividendos ou pagamento de Jjuros sobre o capital préprio. CAPITULO XI
- LIQUIDACAO - Artigo 31 - A Agéncia entrard em liquidag&o nos casos previstos em
lei, competindo & Assembléia Geral, se for o caso, determinar o modo de llquidagéo e
nomear o liquidante, fixando sua remuneragdo. CAPITULO XII - MECANISMO DE
DEFESA - Artigo 32 - A Agéncia assegurard aos membros dos Orgéos estatutarios,
por meio de seu departamento juridico ou profissional contratado, a defesa técnica em
processos judiciais e administrativos propostos durante ou apos os respectivos
mandatos, por atos relacionados com o exercicio de suas fungbes. Paragrafo 1° A
mesma prote¢do poderd, mediante autorizagdo especifica do Conselho de
Administragéo, ser estendida aos empregados, prepostos e mandatarios'da Agéncia.
Paragrafo 2°. Quando a Agéncia néo indicar, em tempo habil, profissional para
assumir a defesa, o interessado podera contrata-lo por sua propria conta, fazendo jus
ao reembolso dos respeclivos honorérios advocaticios fixados em montante razoavel,
se for ao final absolvido ou exonerado de responsabilidace. Paréagrafo 3° Além de
assegurar a defesa técnica, a Agéncia arcard com as custas processuais,
emolumentos de qualquer natureza, despesas administrativas e depositos para
garantia de instancia. Pardgrafo 4°. O agente que for condenado ou responsabilizado,
com sentenga transitada em julgado, ficaré obrigado a ressarcir a Agéncia.dos valores
efetivamente desembolsados, salvo quando evidenciado que agiu de boa-fé e visando
o interesse da Agéncia. Paragrafo 5° A Agéncia poderd contratar seguro em favor
dos membros dos 6rdiios estatutarios, empregados, prepostos e mandalarios, para a -
cobertura de responsghilidade decorrente do exercicio de suas fungbes. CapiTULO Xl
- DISPOSICOES GERAIS - Artigo 33 - Até o dia 30 de abril de cada ano, a Agéncia
publicard o seu quadrd, de cargos e fungdes, preenchidos e vagos, referentes ao {
exercicio anterior, em 6t PR eato, ao q{sposl‘o no § 5° do artigo 115, da Conslituicdo” 7/
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Estadual.” Assim, estando satisfeitas as formalidades leqais. o Presidente da
Assembléia declarou constituida a AGENCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SAO
PAULO - AFESP. Na seqiéncia, foram eleitos para compor o Conselho de
Administracdo da Agéncia: (a) Mauro Ricardo Machado Costa, brasileiro, casado,
administrador de empresas com pos graduagéo em administragéo publica, portador da

Cédula de Identidade RG n°® 856.954 — SSP/DF e inscrito no CPF/MF sob o n°
266.821.251-00,

, COMo representante da Secretaria de
Estado da Fazenda; (b) Alberto Goldman, brasileiro, divorciado, engenheiro civil,
portador da Cédula de Identidade RG n° 2.049.085-9 SSP/SP e inscrito no CPF/MF
sob 0 n° 011.110.948-53

, COMo
representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento: (c) Francisco Vidal
Luna, brasileiro, casado, bacharel e doutor em economia, portador da Cédula de
ldentidade RG n° 3.500.003 — SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 031.950.828-53,

I conmo representante da Secretaria de Estado de Economia e Planejamento; (d)
Jodo de Almeida Sampaio Filho, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula
de Identidade RG n° 9.559.456 — SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 071.526.218-
10

'l

» como representante da Secretaria de Estado de Agricultura e
Abastecimento; (e) Guilherme Afif Domingos, brasileiro, casado, administrador de
empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 2.947.254-4 SSP/SP e inscrito no
CPF/MF sob o n°® 004.981.738-87,

como representante da Secretaria de Estado do Emprego e
Relagbes do Trabalho; e (f) Milton Luiz de Melo Santos, brasileiro, casado, bacharel
em ciéncias econdmicas com Master of Science — M.Sc. em economia rural, portador
da Cédula de Idepti G n° 178.602 — SSP/DF e inscrito no CPF/MF sob o n°
090.408.541-49

como
membro. Foi designado como Presidente do Conselho de Administragdo o membro
representante da Secretaria de Desenvolvimento do Estado, Alberto Goldman. Os
conselheiros ora eleitos declararam néo estar impedidos de exercer o comércio ou a
administragéo da Agéncia, em virtude de condenacdo criminal ou por qualquer outro
motivo. No mesmo ato, foram, ainda, eleitos para compor o Conselho Fiscal da
Agéncia, como membros efetivos: (a) Carlos Henrique Flory, brasileiro, casado,
economista, portador da Cédula de Identidade RG n°® RG 2.949.950 — SSP/SP e
inscrito no CPF/MF sob 0 n° 045.994.208-59,

; (b) Neide Bertezini,
brasileira, casada, bacharel em direito, portadora da Cédula de ldentidade RG n°
3.803.591 — SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o n° 045.135.018-98,
, Estado de Séo Paulo; (c) Humberto Baptistella
Filho, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de
Identi G n° 3.122.984-0 — SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n°® 016.713.168-
06

, €, como membros suplentes: (a) Ney Nazareno Sigolo,
brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG n° 6.189.681-0 —
/5D e inscrito no CPF/MF sob 0 n° 769.324.198-15,

) Maka Aparecida dos Santos, brasileira, casada, administradora de empresas,
portadora |da Ceédula de Identidade RG n° 18.037.773-5 — SSP/SP e inscrita no
CPF/MF sdly o n° 145:055,978-65,

] I (c) Marildo Manoel do Nafscimento:
dado, administiddor de 'gifipresis, portador da Cédula de Identidade RG Vi
SSP/EP-¢/inserito, no CPE/NF sob o n° 025.642.048~30,_~.~/[
) - =
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; Por fim, foram fixadas as respectivas remuneragdes
mensais para os integrantes dos érgéos de administragdo e fiscalizagdo da Agéncia,
pagas sempre com observancia das normas estabelecidas pelo Conselho de Defesa
dos Capitais do Estado - CODEC: (@) para os membros do Conselho de
Administragéo, a remuneragdo mensal individual correspondera a 30% (trinta por
cento) dos honorarios mensais fixados pelo CODEC para a Diretoria: (b) para os
membros da Diretoria, conforme Parecer CODEC n° 01/2007, o montante mensal
individual de R$ 14.800,00 (quatorze mil e oitocentos reais); (c) para os membros em
exercicio do Conselho Fiscal, a remuneracéo mensal individual de 20% (vinte por
cento) dos honorarios mensais fixados pelo CODEC para a Diretoria. Nada mais
havendo a tratar, e como ninguém mais quis fazer uso da palavra, oferecida a todos
pelo Presidente da Assembléia, foi esta encerrada, lavrando-se a presente ata, que,
depois de lida e achada conforme, foi assinada pelo Presidente da Assembléia Geral e
pelos demais representantes dos acionistas presentes, dela extraindo-se 6 (seis) vias,
para fins de registro perante os érgéos competentes, todas assinadas pelos presentes,
em tudo idénticas, lavrada no livro proprio da Agéncia.
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